
Poder JudiciárioPoder Judiciário
Tribunal de Justiça da ParaíbaTribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais GuedesGabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

DECISÃO MONOCRÁTICA
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Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Gracina Arcanjo da Silva
Advogado : Cleidísio Henrique da Cruz
Apelado : Banco BV Financeira SA Crédito, Financiamento
                                      e Investimentos
Advogado : Celso David Antunes e outros

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTOS.  CAUTELAR  PREPARATÓRIA. 
CONTRATO  APRESENTADO  JUNTAMENTE  COM  A 
CONTESTAÇÃO.  RECONHECIMENTO  DO  PEDIDO. 
AUSÊNCIA  DE  PRETENSÃO  RESISTIDA  EM  SEDE 
ADMINISTRATIVA.  HONORARIOS  ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
SEGUIMENTO NEGADO.

− Segundo  o  mais  recente  entendimento  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  não  tendo  ocorrido  a  resistência  da 
Instituição recorrente em fornecer a documentação pleiteada, 
impõe-se a reforma da sentença, a fim de condenar o autor ao 
pagamento dos ônus sucumbenciais.

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível interposta por Gracina Arcanjo da 
Silva combatendo o capítulo da sentença de fls. 58/59, que não condenou o réu nos 
honorários sucumbenciais, ante a ausência de pedido administrativo de exibição 
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de documento, do que não se vislumbraria o princípio da causalidade. 

Em suas razões recursais (fls. 64/72), o apelante defende que 
o réu não lhe entregou o contrato de financiamento no momento da celebração do 
negócio jurídico e, por isso, deve arcar com os ônus da sucumbência, mesmo que 
tenha reconhecido o direito, tendo em vista o princípio da causalidade.

Contrarrazões, fls. 78/81.

Parecer Ministerial pelo desprovimento (fls. 117/118).

É o Relatório.

Decido

Desa. Maria das Graças Morais Guedes– Relatora

A  matéria  objeto  da  devolução  recursal  diz  respeito, 
unicamente,  a  questão  relativa  ao  cabimento  de  honorários  advocatícios  em 
cautelar preparatória de exibição de documentos, em favor dos patronos da parte 
autora, quando há a apresentação dos documentos pela parte ré.

In  casu,  atesta-se  que  a  parte  autora  não  comprovou  a 
realização de pedido administrativo para que fosse exibido o contrato, bem como a 
análise dos autos revela que o objeto da presente ação foi exibido juntamente com 
a contestação apresentada em seu prazo legal.

Assim, não merecem prosperar os argumentos do apelante 
no tocante à fixação de honorários advocatícios. 

Quanto ao sistema de apuração dos ônus sucumbenciais em 
sede  de  ações  que  versem  sobre  pedido  de  exibição  de  documento,  a 
jurisprudência mais atual do Superior Tribunal de Justiça tem entendido que:

“A jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que,  inexistindo 
resistência da instituição financeira a fornecer a documentação pleiteada, 
revela-se  ilegítimo  condená-la  ao  pagamento  da  verba 
honorária.”(AgRg  no  AREsp  431719/MG,  Rel.  Ministro  ANTONIO 
CARLOS  FERREIRA,  QUARTA TURMA,  julgado  em  18/02/2014,  DJe 
24/02/2014)

"Havendo resistência em fornecer a documentação pleiteada,  revela-se 
legítima a condenação em honorários advocatícios." (AgRg no AREsp 
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351.597/SC,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA 
TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013)

Para  a  Corte  Superior,  a  resistência  se  manifesta, 
notadamente,  pela  negativa  da  parte  requerida  em  entregar  ao  postulante, 
extrajudicialmente, os documentos e papéis pretendidos:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS.  PROCEDÊNCIA.  NATUREZA  DE  AÇÃO.  ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS  DEVIDOS.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. (...).
2. Nas palavras do Ministro José Delgado, "o princípio da sucumbência, 
adotado  pelo  art.  20,  do  CPC,  encontra-se  contido  no  princípio  da 
causalidade,  segundo  o  qual  aquele  que  deu  causa  à  instauração  do 
processo  deve  arcar  com  as  despesas  dele  decorrentes.  Assim,  se  a 
medida  cautelar  foi  proposta  em  razão  da  recusa  do  recorrente  em 
fornecer cópia dos documentos requeridos em juízo, a ele incumbem os 
ônus sucumbenciais". Além disso, acrescenta que "é cabível a fixação de 
honorários advocatícios na medida cautelar de exibição de documentos, 
eis que se trata de ação e não de mero incidente" (REsp 316.388/MG, 1ª 
Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 10.9.2001).
3. (...).
4. Recurso especial desprovido" (REsp n° 889.422/RS, Relª. Minª. DENISE 
ARRUDA, DJ 06/11/2008).

Portanto,  em  sede  de  ação  cautelar  de  exibição  de 
documento,  a  condenação  em  honorários  sucumbenciais  tem  vez  quando  a 
demanda  assume  caráter  contencioso,  o  que  se  verifica,  essencialmente,  pela 
existência  de  pretensão  resistida.  Em  outras  palavras,  o  reconhecimento  da 
procedência do pedido de exibição de documentos não atrai, necessariamente, a 
imputação dos honorários advocatícios ao polo passivo da respectiva ação.

Nesse diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO DE PRETENSÃO RESISTIDA.
FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA  PARA  A 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
DESCABIMENTO.  SÚMULA  N.  83/STJ.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  DOS 
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  FALTA  DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
RECURSO DESPROVIDO.
1. Mantém-se na íntegra a decisão agravada quando não infirmados seus 
fundamentos.
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2.  É  legítima a  condenação do  recorrente  ao  pagamento de  ônus  de 
sucumbência quando não há resistência da instituição financeira em 
fornecer a documentação pleiteada.
3.  Aplica-se  o óbice  previsto  na Súmula n.  282/STF quando a questão 
infraconstitucional  suscitada  no  recurso  especial  não  foi  discutida  no 
acórdão  recorrido  nem,  a  respeito,  foram  opostos  embargos  de 
declaração.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  331.027/MS,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 08/04/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  AUSÊNCIA  DE  PRETENSÃO 
RESISTIDA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONDENAÇÃO  DA 
INSTITUIÇÃO  EM  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PRINCÍPIO  DA 
CAUSALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1.  Nas  ações  de  exibição  de  documento,  a  instituição  financeira  é 
condenada  em  honorários  advocatícios  quando  houver  pretensão 
resistida  em  fornecer  os  documentos  pleiteados,  aplicando-se  os 
princípios da sucumbência e da causalidade.
2. O Tribunal de origem consignou que não houve pretensão resistida, 
diante  da  falta  de  pedido  administrativo  e  da  apresentação  dos 
documentos junto à contestação.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  431719/MG,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOIS 
RECURSOS OPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. 
UNIRRECORRIBILIDADE.
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  HONORÁRIOS.  AUSÊNCIA  DE 
PRETENSÃO RESISTIDA.  PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.  AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Revela-se defeso a oposição simultânea de dois recursos pela mesma 
parte contra o mesmo ato judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade 
recursal.
2. Não tendo ocorrido a resistência da Instituição recorrida em fornecer 
a  documentação  pleiteada,  revela-se  legítima  a  condenação  do 
recorrente ao pagamento dos ônus de sucumbência, ante a aplicação do 
princípio da causalidade. Rever os fundamentos do acórdão recorrido 
importaria necessariamente no reexame de provas.
Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental de fls. 251-259 não provido. Agravo regimental de 
fls. 260-268 não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  389026/MS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013)

Desse modo, não tendo ocorrido a resistência da Instituição 
recorrente  em  fornecer  a  documentação  pleiteada,  impõe-se  a  manutenção  da 
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sentença.
Com  essas  considerações, NEGO  SEGUIMENTO  AO 

APELO, monocraticamente, com fundamento no art. 557, do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 08 janeiro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    Relatora
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